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PARECER Nº 687/2023 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 305/23. 
Trata-se de Projeto de Lei de iniciativa do Excelentíssimo Sr. Prefeito, que propõe, nos 

termos da Justificativa encaminhada a esta Casa, entre outras providências, a criação de 51 
(cinquenta e um) cargos de Supervisor Escolar, da Classe dos Gestores Educacionais, da 
carreira do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de Educação/QOE, bem como 
sobre a concessão de Verba de Locomoção aos titulares dos cargos de provimento efetivo de 
Coordenador Pedagógico, de Diretor de Escola e de Supervisor Escolar, aos ocupantes de cargo 
de provimento em comissão de Assistente de Diretor de Escola, Referência QPE 15 e aos 
servidores designados para exercer funções no Núcleo de Apoio e Acompanhamento para a 
Aprendizagem – NAAPA e no Centro de Formação e Acompanhamento à Inclusão – CEFAI. 

Ainda segundo a Justificativa encaminhada pelo Sr. Prefeito, a medida “objetiva o 
fortalecimento das atividades estratégicas da política educacional e da capacidade de gestão 
das Diretorias Regionais de Educação - DREs, reforçando o quadro de Supervisores Escolares 
e introduzindo novas diretrizes às suas funções, diante da relevância do seu papel como 
promotor do acesso ao direito à aprendizagem e ao adequado funcionamento das unidades 
escolares”. “Objetiva, também, o fortalecimento da atuação dos Professores de Educação 
Infantil, assim como a valorização e reformulação da Verba de Locomoção, criada pela Lei nº 
13.652, de 25 de setembro de 2003, propondo adequações ao seu regime jurídico”. 

Do ponto de vista “jurídico-formal”, conforme explicado pela Secretaria Municipal de 
Educação - SME, os motivos da proposta estão em conformidade com os princípios da eficiência 
e da economicidade, previstos no art. 37 da Constituição Federal, bem como com o princípio da 
garantia de padrão de qualidade do ensino, estabelecido no art. 206, inciso VII, da Constituição 
Federal. A medida, “além de tornar o sistema educacional mais eficiente e racional, valorizará os 
profissionais envolvidos, promovendo uma gestão de pessoal mais adequada”. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação da propositura. 

As normas gerais sobre processo legislativo estão dispostas nos artigos 59 a 69 da 
Constituição Federal e devem ser observadas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 
A propósito do tema, dispõe o art. 61, § 1º, inciso II, alíneas “a”, “b” e “c”, que são de iniciativa 
privativa do Presidente da República as leis que disponham sobre a criação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta e autárquica ou aumento de sua remuneração, 
organização administrativa, serviços públicos e sobre atribuições e regime jurídico dos servidores 
públicos da União e Territórios. 

Em discussão do tema, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.061, 
o eminente Ministro Carlos Britto preleciona que: 

“o § 1º do art. 61 da Lei Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa 
competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham 
sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, 
o aumento da respectiva remuneração, bem como os referentes a servidores públicos da União 
e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria 
(alíneas a e c do inciso II do art. 61). Insistindo nessa linha de opção política, a mesma Lei Maior 
de 1988 habilitou os presidentes do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais Superiores e dos 
Tribunais de Justiça a propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e remuneração 
dos seus serviços auxiliares e dos juízes que lhes forem vinculados, tudo nos termos da alínea 
“b” do inciso II do art. 96. A jurisprudência desta Casa de Justiça sedimentou o entendimento de 
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ser a cláusula de reserva de iniciativa, inserta no § 1º do artigo 61 da Constituição Federal de 
1988, corolário do princípio da separação dos Poderes. Por isso mesmo, de compulsória 
observância pelos estados, inclusive no exercício do poder reformador que lhes assiste”. (Voto 
do Ministro Carlos Britto, no julgamento da Adin nº 3.061, DJ 09.06.2006). 

Nesse passo, nossa Lei Orgânica veio estabelecer que são de iniciativa privativa do 
Prefeito as leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou 
empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, e sobre a fixação ou 
aumento de remuneração dos servidores, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria, conforme disposto no art. 37, § 2º, incisos I a III. 

Resta atendida, portanto, a cláusula de reserva de iniciativa conferida ao Chefe do Poder 
Executivo. 

Ademais, foram juntados ao projeto, às fls. 6 e seguintes, os demonstrativos fiscais do 
projeto, com o cálculo do impacto sobre a folha de pagamento, a ser analisado pela D. Comissão 
de Finanças e Orçamento desta Casa. 

Para sua aprovação a proposta dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso IV, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 07/06/2023. 

Sandra Santana (PSDB) - Presidente 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/06/2023, p. 336 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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